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Desta vez, Medeiros ficará no Planalto com Aureliano 

pode  ,de mir 
Aureliano adverte para risco dos juros massacrantes 
"O Brasil corre o risco da auto-

destruição se for forçado a desti-
nar, por muito tempo, a metade da 
receita das suas exportações ark 
pagamento de juros da dívida ex-
terna", advertiu o vice-presidente 
Aureliano Chaves, que ontem assu-
miu interinamente a chefia do. Go-
verno, durante a viagem do presi-
dente Figueiredo ao Japão e à Chi-
na. 

Aureliano Chaves falou com ex-
clusividade ao CORREIO BRAZI-
LIENSE sobre política externa, 
antes de assumir mais uma vez o 
Governo, e defendeu o diálogo 
político entre os países devedores e 
credores para remover os obstácu-
los nas relações econômicas e co-
merciais do Brasil com as grandes 
potências e com seus credores. 

O vice-Presidente da República 
sustentou que o Brasit.deve vender 
mais para todos (i)s-  ,pajses e disse 
reconhecer o direito ciêtrada nação 
de adotar medidas para proteger 
alguns setores dé sua economia. 
"Não podemos acreditar que os 
países mais ricos do mundo, como 
é o caso dos Estados Unidos, te-
nham de recorrer a medidas prote-
cionistas para assegurar a sobrevi-
vência de certos setores indus-
triais", comentou Aureliano Cha-
ves. 

A seguir a íntegra da entrevista: 
O que espera do relacionamento 

com os Estados Unidos? 
— Um relacionamento entre-dois 

países amigos, independentes, que 
se respeitam mutuamente, sem in-
gerências nos assuntos internos de 
cada um. Um relacionamento na-
tural entre duas nações que pos-
suem valores políticos e ideológi-
cos comuns e cujos governos sabe-
rão superar, pelo diálogo e pela 
negociação, os problemas que exis-
tem em suas relações e que são de-
correntes da própria intensidade 
desse relacionamento. 

Como equacionar os problemas 
com os EUA? 

— Os problemas econômicos e 
comerciais entre o Brasil e os Es-
tados Unidos deverão ser equacio-
nados politicamente, no mais alto 
nível. Os problemas econômicos e 
comerciais surgem quando os inte-
resses entre as partes são confli-
tantes, cabendo ao diálogo político 
a tarefa de remover obstáculos e 
criar alternativas. Reconhecemos 
que um país tem direito a adotar 
medidas para proteger setores de 
sua economia. Mas não podemos 
acreditar que os países mais ricos 
do mundo tenham de recorrer a 
medidas protecionistas para asse-
gurar a sobrevivência de certos se-
tores industriais. Especialmente 
porque essas medidas funcionam 
como verdadeiros bumerangues e 
acabarão por 'se voltar contra a 
própria economia do pais indus-
trializado. A conseqüência é o 
agravamento da crise das econo-
mias em desenvolvimento e a di-
minuição da sua capacidade de im-
portação nos mercados industriali-
zados. 

Qual a sua opinião sobre a reser-
va de mercado? Por quanto tempo 
ela deve continuar? 

— Os países têm o direito de pro-
teger setores de sua economia. 
Mais que um direito, os países em 
desenvolvimento têm o dever de 
proteger setores de sua economia. 
Dentro desse contexto, a reserva 
de mercado pode ser um instru-
mento à disposição do governo pa-
ra a defesa da economia nacional, 
e deve ser adotada pelo tempo que 
seja necessário ao interesse da N a-
ção . 

Considera acertada a atual 
política africana? Deve-se procu-
rar um des congelamento das rela-
ções com a Africa do Sul e, even-
tualmente, discutir com esse pais 
um pacto de segurança do Atlânti-
co Sul? 

— A atual política de aproxima-
ção com os países africanos está 
correta, pois o continente africano 
constitui-se realmente na fronteira 
atlântica do Brasil. Todos os fato-
res aproximam Brasil e Africa e, 
assim, devem ser aproveitados to-
dos os caminhos da cooperação, da 
convivência e do bom relaciona-
mento. O carinho com que os afri-
canos recebem os brasileiros, em 
todos os setores, inclusive no es-
porte e na cultura, indica que essa 
política deve ser intensificada e 
aprofundada. O Brasil condena a 
política de discriminação racial 
praticada na Africa do Sul, mas o 
governo não pode ignorar a evolu-
ção dos acontecimentos naquela 
área do continente africano e a eles 
ajustar-se sempre que necessário. 
Quanto ao pacto de segurança, não 
identificamos motivos de interesse 
nacional que recomendem a mili-
tarização do Atlântico Sul. 

O Brasil deve insistir nas rela-
ções com países africanos, apesar 
dos baixos saldos comerciais, 
quando o Brasil vende muito mais 
para países industrializados? 

— O Brasil deve vender mais pa-
ra todos os países. Os baixos saltos 
comerciais com a Africa, neste 
momento, devem servir de estímu-
lo e nunca como fator inibidor do 
nosso comércio. O potencial do 
mercado africano é imenso e nele o 
produto brasileiro tem muito boa 
aceitação. Por isso, os fluxos co-
merciais entre o Brasil e a Africa 

devem ser estimulados para que 
representiew,realmente, as poten-
cialid~dé Cada uma das partes. 

'k O Bratd1 deveria pronunciar-se 
-com maior firmeza sobre a "briga 
de' adultos" do crescente poderio 
nuclear da União Soviética e dos 
Estados U nidos? 

— Não concordo com classifica-
ção de "briga de adultos" na medi-
da em que ela sugere a existência 
de "brigas infantis ou de crian-
ças". Na questão nuclear todos os 
países estão ameaçados e por isso 
devem pronunciar-se com firmeza. 
O Brasil tem se pronunciado repe-
tidamente sobre os problemas re-
lacionados com os riscos de um 
conflito nuclear e sobre os imensos 
recursos que são desperdiçados pe-
las grandes potências. E deve con-
tinuar a fazê-lo. 

Apesar da pequena relevância 
econômica, o seu governo, se fosse 
eleito Presidente, 'estaria disposto 
a emitir sinais ao regime cubano, 
com vistas ao reatamento? 

— Não creio que o reatamento ou 
não com o regime cubano esteja li-
mitado ao aspecto econômico, co-
mo sugere a pergunta. 

Pelo fato do Brasil não ter pro-
blemas ou litígios com seus vizi-
nhos, deveria exercer abertamen-
te essa liderança política que já 
exerce de fato? 

—A inexistência de litígios ou 
problemas indica a correção da 
política brasileira no continente. O 
Brasil não aspira a lideranças e 
pretende, isso sim, manter rela-
ções de estreita cooperação políti-
ca e econômica com todos os 
países da região dentro de um qua-
dro de respeito mútuo e boa vizi-
nhança. 

Que critérios devem prevalecer 
na venda de armamentos? 

— O Brasil encontra-se entre os 
10 maiores produtores de armas do 
mundo e atualmente a exportação 
de armamento tem importância 
significativa para a segurança e a 
economia nacionais, não apenas 
pelo aumento das receitas de ex-
portação, mas também porque via-
bilizou a implantação de um setor 
industrial que saberá utilizar o seu 
desenvolvimento tecnológico para 
também fabricar produtos não-
militares. A exportação de arma-
mentos deve ser vista com natura-
lidade e não deverá servir para in-
centivar guerras ou conflitos, mas 
ter por objetivo o aperfeiçoamento 
do sistema defensivo das nações 
amigas. 

O seu governo continuaria igno-
rando as ameaças dos Estados 
Unidos contra a Nicarágua? 

— Sem ignorar nenhum dos fato-
res da crise existente na região, o 
Brasil deve continuar apoiando as 
iniciativas que levem à solução do 
conflito pela via do diálogo e do en-
tendimento. 

Aureliano Chaves será o primei-
ro presidente brasileiro a visitar a 
União Soviética? 

— Um chefe do governo deve vi-
sitar os países que o interesse na-
cional indicar que devam ser visi-
tados. 

Qual seria o período necessário 
para a reativação econômica bra-
sileira decorrente da interrupção 
no pagamento dos juros da dívida 
externa? 

— Durante a minha visita oficial 
aos Estados Unidos, a convite do 
vice-presidente George Bush, 
apresentei às-  autoridades, aos 
banqueiros, aos empresários, aos 
intelectuais e à sociedade norte-
americana os meus pontos de vista 
sobre a dívida externa brasileira. 
Na conferência que pronunciei pe-
rante o Council of Foreign Affairs, 
em Nova Iorque, no dia 22 de mar-
ço, deixei claro que nenhum país, 
nenhuma sociedade, poderá, sem o 
risco de autodestruição, ser força-
do a destinar, por muito tempo, a 
metade da receita de suas exporta-
ções ao pagamento de juros de sua 
dívida externa, como é o caso do 
Brasil. Afirmei, também, que iden-
tifico duas responsabilidades: uma 
externa e outra interna. A primei-
ra deve ser compartilhada por de-
vedores e credores, governos e ins-
tituições internacionais de crédito, 
em busca de uma solução equitati-
va e realista. Mas a interna, esta é 
indelegável, por ser responsabili-
dade de governo. Somente o gover-
no pode definir o grau de sacrifício 
a ser imposto à sociedade pelos 
programas de ajustamento, sem 
maior perigo de subversão da or-
dem social. Por mais competente 
que seja o assessoramento técnico 
das entidades internacionais e dos 
bancos, falta-lhes a condição bási-
ca essencial para julgar por si sós, 
com isenção e objetividade, a opor-
tunidade e propriedade dos remé-
dios a aplicar. Entendo que o equa-
cionamento da dívida externa bra-
sileira não poderá fundar-se em 
prolongadas medidas recessivas. 
Ao contrário, deverá basear-se 
num projeto nacional que contem-
ple primordialmente o desenvolvi-
mento, a geração de empregos e, 
por conseqüência, os recursos para 
atender à dívida. Impõe-se anali-
sar o problema em seu contexto 
mais amplo, sem perder de vista 
os obstáculos que os esquemas de 
amortização levantam ao desen-
volvimento do País, bem como as 
resultantes pressões políticas e so-
ciais. 


